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Integração institucional e construção de estratégias 

nacionais para o fortalecimento da atuação do Ministério 
Público. 

 
No decorrer do mês 

de junho de 2026, a Comissão 

do Sistema Prisional, Controle 

Externo da Atividade Policial e 

Segurança Pública (CSP), 

presidida pela Conselheira 

Ivana Lúcia Franco Cei, 

desenvolveu ampla agenda voltada ao fortalecimento da atuação do 

Ministério Público nas áreas de segurança pública, sistema prisional, 

controle externo da atividade policial e proteção dos direitos humanos. 

O período foi marcado pela presença da Comissão nos territórios, 

pelo aprofundamento do diálogo com instituições nacionais e organismos 

internacionais e pela estruturação de iniciativas destinadas à construção de 

estratégias de alcance nacional. Entre os destaques estiveram a realização 

de nova edição do CSP Presente, no Amapá; o II Fórum “Estratégia 

Nacional de Atuação do Controle Externo da Atividade Policial”; a 

continuidade da cooperação com o Alto Comissariado das Nações Unidas 

para os Direitos Humanos; a interlocução com o Ministério da Justiça e 

Segurança Pública sobre guardas municipais; e a instituição de grupos 

de trabalho dedicados aos conflitos agrários e ao Sistema Único de 

Segurança Pública (SUSP). 

As atividades desenvolvidas no mês refletem a atuação da CSP na 

aproximação entre o Conselho Nacional do Ministério Público e as diferentes 

realidades do país, na articulação entre o Ministério Público e os órgãos 

integrantes do sistema de segurança pública e na construção de 

instrumentos, diretrizes e espaços de cooperação voltados à qualificação da 

atuação ministerial. 



 

CSP Presente amplia diálogo institucional e fortalece 

atuação ministerial no Amapá 

 

 Entre os dias 10 e 12 de 

junho de 2026, a Comissão do 

Sistema Prisional, Controle Externo 

da Atividade Policial e Segurança 

Pública (CSP) realizou, em 

Macapá/AP, nova edição do projeto 

CSP Presente, iniciativa voltada à aproximação do CNMP com as unidades 

do Ministério Público e ao intercâmbio de experiências nas áreas do sistema 

prisional, controle externo da 

atividade policial e segurança 

pública. 

Conduzida pela Presidente 

da CSP, Conselheira Ivana Lúcia 

Franco Cei, com apoio do Ministério 

Público do Estado do Amapá (MP-

AP), a programação reuniu membros 

do Ministério Público, integrantes do 

sistema de justiça e representantes 

da segurança pública, além de 

agendas institucionais com o 

Governo do Estado e o Tribunal de 

Justiça do Amapá (TJAP). 

A agenda incluiu o Curso de 

Noções Básicas de 

Gerenciamento de Crises e Negociação em Crises, ministrado pelo 

Promotor de Justiça Edmundo Reis Silva Filho (MPBA), reforçando a 

capacitação e a articulação institucional promovidas pela CSP. 



 

 

CSP inspeciona unidades prisionais no Amapá e 

acompanha ações de ressocialização 

 

Como parte da programação do 

CSP Presente, a Comissão realizou 

visitas técnicas à Penitenciária 

Feminina, à Associação de Proteção e 

Assistência aos Condenados (APAC), 

à Penitenciária Masculina e ao 

Instituto de Administração Penitenciária do Amapá (Iapen). Durante as 

inspeções, a equipe acompanhou a 

rotina das unidades e dialogou com 

gestores, servidores e pessoas 

privadas de liberdade. 

As visitas permitiram conhecer 

desafios do sistema, como a 

superlotação, e iniciativas voltadas 

à educação, qualificação 

profissional, trabalho, saúde e 

ressocialização. Na Penitenciária 

Feminina, destacou-se a demanda por 

ampliação das oportunidades de 

estudo e trabalho; na unidade 

masculina, foram apresentados 

projetos de formação profissional e atividades laborais e culturais. 

As informações reunidas passarão a integrar o diagnóstico nacional 

do sistema prisional desenvolvido pela CSP, contribuindo para a 

identificação de fragilidades e boas práticas e para a formulação de ações 

voltadas ao aprimoramento da execução penal e à redução da reincidência 

criminal. 



 

 

CSP e Nações Unidas avançam na cooperação para 

qualificação das investigações de mortes violentas 

 

Em 23 de junho de 2026, a CSP e 

o Alto Comissariado das Nações 

Unidas para os Direitos 

Humanos (ACNUDH) deram 

continuidade à agenda de 

cooperação iniciada após a visita 

oficial ao Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP) do 

Relator Especial da ONU sobre Execuções Sumárias, Extrajudiciais ou 

Arbitrárias, Morris Tidball-Binz. A reunião teve como foco o aprimoramento 

das investigações de mortes violentas e o fortalecimento da perícia criminal. 

Foram discutidos os avanços e desafios relacionados à 

implementação das Resoluções CNMP nº 310/2025 e nº 328/2026, bem 

como formas de aproximar a atuação institucional dos parâmetros 

internacionais de direitos humanos aplicáveis à investigação de mortes 

potencialmente ilícitas. 

Também foi debatida a estruturação de capacitação voltada à 

perícia criminal, com ênfase na produção e análise da prova pericial, 

na preservação de vestígios e na aplicação de protocolos 

internacionais de investigação, buscando ampliar a integração entre o 

Ministério Público e os órgãos de perícia. 

Participaram da reunião, pela CSP, a Conselheira Ivana Lúcia 

Franco Cei; os Promotores de Justiça Vinícius Menandro Evangelista de 

Sousa, Suelim Iasmine dos Santos Braga e Marco Antonio Santos 

Amorim; e o servidor Rogério Carneiro Paes. Pelo ACNUDH, participaram 

Ângela Pires, Alcineide Piratapuya e Rodrigo Deodato.  



 

II Fórum consolida agenda nacional para atuação integrada 

no controle externo da atividade policial 

 

Nos dias 25 e 26 de junho de 

2026, foi realizado o II Fórum 

“Estratégia Nacional de 

Atuação do Controle Externo da 

Atividade Policial”, promovido 

pela CSP em parceria com a 

Human Rights Watch, o 

Instituto Vladimir Herzog e a Association for the Prevention of Torture 

(APT). O evento reuniu membros 

do Ministério Público, 

representantes da segurança 

pública, peritos, sociedade civil e 

organismos internacionais. 

A programação abordou 

cadeia de custódia, perícia 

criminal e direitos humanos, 

além de técnicas de investigação e entrevistas investigativas, com destaque 

para os Princípios Méndez. Os debates também buscaram fortalecer a 

integração entre o Ministério 

Público e os órgãos de segurança 

pública. 

O encontro deu continuidade 

à Estratégia Nacional iniciada em 

2025 e reforçou o Fórum como 

espaço de intercâmbio de experiências, construção de encaminhamentos e 

aprimoramento do controle externo da atividade policial. 

 



 

CSP e Ministério da Justiça dialogam sobre guardas 

municipais e controle externo da atividade policial 

 

Em junho, a CSP realizou reunião 

institucional com 

representantes do Ministério da 

Justiça e Segurança Pública 

para tratar da atuação das 

guardas municipais e dos 

reflexos da ampliação de sua 

participação nas políticas de segurança pública para o exercício do 

controle externo pelo Ministério Público. Participaram da agenda, pela 

Comissão, o Membro Auxiliar Marco Antonio Santos Amorim e o 

servidor Rogério Carneiro. 

A agenda integra o acompanhamento realizado pela Comissão sobre 

o tema, já definido como um dos eixos prioritários da Estratégia Nacional de 

Atuação do Controle Externo da Atividade Policial, construída a partir do 

Fórum realizado em 2025. 

Desde então, a CSP vem acompanhando, junto às unidades do 

Ministério Público, as providências adotadas para a execução dos planos 

de ação relacionados às guardas municipais, buscando identificar 

experiências, desafios e medidas capazes de subsidiar uma atuação 

institucional mais coordenada. 

A interlocução com o Ministério da Justiça e Segurança Pública 

amplia esse processo ao aproximar o Ministério Público das políticas 

públicas e iniciativas desenvolvidas no âmbito federal, favorecendo o 

compartilhamento de informações e a construção de parâmetros para o 

acompanhamento da atuação das guardas municipais no Sistema Único de 

Segurança Pública. 



 

CSP institui grupos de trabalho sobre conflitos agrários e 

Sistema Único de Segurança Pública 

 

O mês de junho marcou a instituição de dois grupos de trabalho 

voltados a temas estratégicos para a CSP. A Portaria CNMP-PRESI nº 184, 

de 18 de junho de 2026, criou o GT sobre conflitos agrários, com atenção 

especial à atuação de milícias rurais, enquanto a Portaria CNMP-PRESI nº 

185/2026 instituiu o GT dedicado ao Sistema Único de Segurança Pública 

(SUSP). 

Em 29 de junho, foi realizada a reunião de instalação do GT Conflitos 

Agrários, presidido pela Conselheira Ivana Cei e coordenado pelo 

Membro Auxiliar da CSP Marco Antonio Amorim, com a participação do 

servidor Rogério Carneiro. O grupo terá prazo inicial de 180 dias para 

desenvolver seus trabalhos. 

Durante o encontro, 

foram apresentados os 

objetivos estratégicos do 

colegiado e os principais 

produtos a serem 

desenvolvidos, com foco 

no aprimoramento da 

atuação do Ministério 

Público em situações de conflitos fundiários e no fortalecimento do controle 

externo da atividade policial nesses contextos. 

Entre as atividades previstas estão a elaboração de diagnósticos, 

diretrizes e protocolos de atuação, além da produção de publicação 

temática e da avaliação de eventual proposta de ato normativo. Os trabalhos 

deverão considerar, ainda, os desafios relacionados à atuação de grupos 

armados privados em áreas rurais e à proteção dos direitos fundamentais. 

 



 

GIRO CSP  

 

Cooperação amplia rede de proteção a crianças, adolescentes e 

mulheres 

No dia 15 de junho, o CNMP e o 

Ministério de Portos e Aeroportos 

celebraram Acordo de Cooperação 

Técnica voltado à proteção de 

crianças, adolescentes e mulheres 

nos setores portuário, hidroviário e 

aeroviário. 

A Presidente da CSP, Conselheira Ivana Franco Cei, representou o 

Presidente do CNMP, Paulo Gonet, na assinatura do instrumento durante o 

evento “Manas que Protegem”, realizado na sede do Ministério Público 

Militar, em Brasília. 

O acordo prevê ações integradas de 

prevenção, conscientização e 

capacitação, além do 

desenvolvimento de iniciativas 

conjuntas para o enfrentamento de 

situações de violência em portos, 

hidrovias e aeroportos, fortalecendo a articulação entre instituições públicas, 

setores regulados e organizações da sociedade civil. 

 

Revista da CSP tem prazo para submissão de artigos prorrogado 
 

O prazo para envio de artigos à edição de 2026 da Revista Sistema 

Prisional, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública 

foi prorrogado até 31 de julho. A publicação reúne trabalhos sobre sistema 

prisional, controle externo da atividade policial e segurança pública. Acesse 

o termo aditivo ao Edital nº 001/2026/CSP. 

https://sei.cnmp.mp.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1505113&id_orgao_publicacao=0
https://sei.cnmp.mp.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1505113&id_orgao_publicacao=0
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